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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO 
A Direção do Colégio Técnico Industrial Prof. Isaac Portal Roldán - CTI, vinculado à Universidade Estadual Paulista – Campus Universitário de Bauru, encaminha à aprovação deste Conselho, o Plano de Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Mecânica (fls. 02).

O envio do expediente a este Conselho obedece ao disposto no item 14.7 da Indicação CEE n.º 08/2000, estabelecendo a competência deste Colegiado para autorizar o funcionamento de Cursos de Educação Profissional de instituições mantidas por universidades públicas.

O estabelecimento foi autorizado a funcionar por Ato da Secretaria de Estado da Educação publicado no DOE de 08-04-67, e reconhecido pela Portaria CEI publicada no DOE em 04-10-80. Ministra cursos de Técnico em Mecânica, Informática e Eletrônica. 

O Plano de Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Eletrônica, ora em exame, contempla:

Às fls. 05, a Justificativa, em cujo contexto apresentado se destaca:

“O CTI, Colégio Técnico Industrial “Isaac Portal Roldán”, sendo uma Unidade de Ensino Técnico da Universidade Estadual Paulista – UNESP – Campus de Bauru, iniciou suas atividades em 1967, com o curso de Máquinas e Motores, visando a capacitação e a habilitação profissional dos estudantes, através do oferecimento de Cursos Técnicos.

“O CTI atende a uma comunidade regional composta de pequenas e médias cidades em plena fase de desenvolvimento industrial e fomento na área de prestação de serviços, necessitando cada vez mais de profissionais técnicos nas diversas áreas de atuação. A nossa clientela escolar é composta por uma significativa parcela (25%) de alunos oriundos de outros municípios comprovando desta forma, a importância da localização estratégica e privilegiada de nossa Escola. (gg.nn)

“Considerando que o número de vagas é limitado e a procura pelos nossos cursos é muito grande, anualmente o CTI realiza um concurso classificatório denominado Vestibulinho. A relação candidato/vaga tem atingido, na média, a marca de 04 alunos por vaga oferecida.

“Os profissionais aqui formados são absorvidos rapidamente pelo mercado de trabalho. São mais de 300 empresas conveniadas, que oferecem um número de vagas para estágio superior aos alunos disponíveis, demonstrando ser um setor em pleno crescimento.

“O Colégio Técnico Industrial “Prof. Isaac Portal Roldán” - CTI existe há mais de 30 anos. Nessa trajetória a preocupação tem sido adequar seus cursos, objetivando atender às evoluções técnicas, bem como às mudanças sociais, econômicas e políticas que vivenciamos.

Às fls. 05 são apresentados Objetivos Gerais – dentre os quais se destaca: (fls. 05-06).
“Estimular para a consciência de um novo conceito de cidadania para a atual cultura informatizada, que requerem novos hábitos intelectuais de simbolização, formalização do conhecimento, manuseio dos signos e das representações, o que exige também, uma nova gestão social do conhecimento, apoiada em um modelo digital explorado de forma interativa.” 

Às fls. 06, dos Objetivos Específicos da Habilitação se destacam: 

“Desenvolver conteúdos, habilidades e atitudes, preparando o aluno para atuar no mercado de trabalho, para que nele possa ingressar e permanecer.

“Formar o jovem para analisar, compreender e atuar no planejamento e controle da produção de forma a otimizá-la, visando o incremento na produtividade industrial.

“Fornecer ao aluno conhecimentos fundamentais atualizados para operação de máquinas e equipamentos, afetos à atividade mecânica, através do conhecimento das novas tecnologias digitais. 

“Levar o aluno à interconexões de conhecimento, a fim de gerar uma consciência profissional direcionada à qualidade nas tarefas e relações pessoais.

“Proporcionar ao aluno o conhecimento necessário para atuar de forma efetiva no processo de instalação, operação, manutenção (preventiva, preditiva e corretiva dos vários campos de atuação em que possa estar inserido.

Quanto aos Requisitos de Acesso, às fls. 06.
O curso é oferecido de forma concomitante ou seqüencial ao Ensino Médio.

O ingresso do aluno condiciona-se a um processo seletivo. 

O Perfil Profissional de Conclusão - referenciado ao item 10.2 da Resolução CNE/CEB n.º 04/99, dispondo sobre as competências profissionais gerais do técnico da área de indústria, está descrito às fls. 07.
“O aluno formado pela Habilitação Mecânica estará apto a:

“Coordenar e desenvolver equipes de trabalho que atuem na instalação, produção e na manutenção, aplicando métodos e técnicas de gestão administrativa e de pessoas.

“Utilizar, convenientemente, as normas de prevenção de acidentes de trabalho.

“Supervisionar equipes de controle de qualidade no processo industrial.

“Aplicar normas técnicas e especificações de catálogos, manuais e tabelas em projetos, processos de fabricação, instalação de máquinas e de equipamentos e na manutenção industrial.

“Elaborar planilha de custos de fabricação e de manutenção de máquinas e equipamentos, considerando a relação custo e benefício.

“Projetar produto, ferramentas, máquinas e equipamentos, utilizando técnicas de desenho e de representação gráfica com seus fundamentos matemáticos e geométricos.

“Elaborar projetos, layout, diagramas e esquemas, correlacionando-os com as normas técnicas e com os princípios científicos e tecnológicos.

“Aplicar técnicas de medição e ensaios visando a melhoria da qualidade de produtos e serviços da planta industrial.

“Desenvolver projetos de manutenção de instalações e de sistemas industriais, caracterizando e determinando aplicações de materiais, acessórios, dispositivos, instrumentos, equipamentos e máquinas.

“Projetar melhorias nos sistemas convencionais de produção, instalação e manutenção, propondo incorporação de novas tecnologias.

“Identificar os elementos de conversão, transformação, transporte e distribuição de energia, aplicando-os nos trabalhos de implantação e manutenção do processo produtivo.

“Coordenar atividades de utilização e conservação de energia, propondo a racionalização de uso e de fontes alternativas.

No que se refere à Organização Curricular se destaca:
O curso é ministrado em três séries anuais, com carga de 2.142 horas de teoria e prática, além de 400 horas de Estágio Supervisionado. 

Bases Tecnológicas: Física Aplicada (136 horas), Matemática Aplicada (136 horas), Ética Profissional (34 horas), Redação Técnica (34 horas), Administração (34 horas), Higiene Industrial e Segurança do Trabalho (34 horas), Legislação Aplicada (34 horas), Tecnologia Mecânica (68 horas), Mecânica Prática (272 horas), Órgãos de Máquinas (68 horas), Tecnologia dos Materiais (68 horas), Motores (136 horas), Metrologia (34 horas), Inglês Técnico (68 horas), Informática Aplicada (136 horas), Resistência dos Materiais (68 horas), Computação Gráfica (102 horas), Máquinas Térmicas e de Transportes (102horas), Instalações e Equipamentos Industriais (68 horas) Hidráulica e Pneumáticas (102 horas) e Desenho Técnico (136 horas). O curso não contempla qualificações intermediárias. 

O detalhamento da organização curricular por competências, habilidades e bases tecnológicas está contido às  fls. 08-15.

                                            Estágio às fls. 16.

 Os Critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores estão apresentados às fls. 16.

Ainda, são apresentados:

Os Critérios de Avaliação, incluindo Recuperação às fls. 16-17.

As Instalações e Equipamentos às fls. 17, apenas, indicam o nome da Sala e Laboratório e sem indicação dos itens.

O Pessoal Docente e Técnico às fls. 15. Apresenta categorias do docente e não apresenta os Técnicos.

Os Certificados e Diplomas às fls. 18.

Ao concluinte de Habilitação Profissional será conferido Diploma de Técnico em Eletrônica, devidamente registrado em livro próprio.

Para expedição do Diploma será observado o requisito do estágio supervisionado e de conclusão do Ensino Médio.

Consta, ainda, dos autos, o Parecer Técnico do especialista às fls. 19. 

Observe-se, ainda, que o item “Critérios de Avaliação”, às fls. 16, não contempla escala de avaliação com os conceitos e as grandezas que podem ser expressos em algarismo, letras, menções ou expressões verbais. Embora conste do Regimento Escolar aprovado por este Conselho, os referidos conceitos ou grandezas constituem, também, parte integrante do Plano de Curso. Há que se inserir no Plano esses conceitos e grandezas.

Este Conselheiro Relator tendo presente que a instituição deveria repensar e adequar a estrutura do Plano de Curso à luz dos princípios, diretrizes e  novas regras expostas no Parecer CNE/CEB n.º 16/99, na Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e na Indicação CEE n.º 08/2000, em 05 de fevereiro de 2003, solicitou à Direção da Escola, através de diligência, que respondesse a questionamentos, visando a aprovação do Plano de Curso – Técnico em Mecânica. As formulações são as seguintes:

1. que razões justificam uma proposta tão longa, para duração do curso?

2. que razões justificam a não utilização dos módulos?

3. Quais as iniciativas adotadas na unidade visando à adequação dos Planos de Curso à flexibilização da organização dos cursos de educação profissional, preconizada pela Lei 9.394/96?

A Direção da Instituição em tela, em correspondência sem data, com postagem a 14-03- 03, apresenta “histórico da Instituição e responde aos questionamentos (às fls. 29 e 30)

“Consciente de sua responsabilidade enquanto escola pública e gratuita, o CTI tem como premissa buscar a excelência do ensino por meio de modernas metodologias educacionais, projetos e capacitação do seu corpo docente e funcional para melhor atender a demanda da sociedade”

“Assim sendo, entendemos que a duração proposta para a conclusão do Curso, contemple a realidade de nossa clientela e a macro região na qual esse futuro profissional seja inserido. Entendemos, inclusive, as mudanças às quais, através da aplicação da nova L.D.B, a faixa etária dos aspirantes à Habilitação Mecânica, diminuiu, o que, particularmente a este tipo de atividade requer um mínimo de maturidade e responsabilidade – por se tratar de atividade onde riscos à integridade física do aluno são freqüentes – qualidades que temos certeza, com o transcorrer do curso, são adquiridas pelos alunos.”

“Ainda: não nos acomodando em sermos uma das mais conceituadas e disputadas escolas de formação do Estado e, não perdendo nosso Norte na incansável busca pela excelência do processo ensino / aprendizagem – diretrizes normativas de nossa instituição mantenedora, a Universidade Estadual Paulista, UNESP – ao analisarmos todas as variáveis seja de nossa tradição em qualidade de ensino e nas relações interpessoais, ou das necessidades regionais do mercado de trabalho, ou ainda, da construção da consciência de um profissional capaz, atuante e cidadão, entendemos que, mesmo nos parecendo exíguo, os três anos nos quais travamos contato com o futuro profissional, sejam necessários para podermos cumprir com nossas metas e objetivos”. (gg.nn)

“Com relação à adoção de uma estrutura de módulos para a seqüência e encadeamento do conhecimento, pela própria história e crentes no sucesso de nossa linha de atuação até os dias atuais, nos pareceu, no momento da elaboração de nosso Plano de Curso, uma radical mudança em nossa forma de atuação, alterando uma fórmula consagrada de ensino. Entretanto, atentos às novas mudanças de rumos na Educação e na sociedade como um todo, propomos analisar seriamente o assunto e se possível for, gradativamente instituirmos o sistema modular de ascensão curricular”.

“No que tange à flexibilização da organização dos cursos de educação profissional, apresentadas e preconizadas pela Lei n.º 9.394/96, não nos furtamos às constantes mudanças e necessidades mercadológicas e, respeitando integralmente à Lei supracitada, gostaríamos de apresentar nossos Laboratórios de Automação em Hidráulica, Pneumática e Eletropneumática – advindos de uma parceria com a Fundação Vitae de liberação de recursos para incremento da Educação Profissional – e de Motores de Combustão Interna – outro convênio com a Ford do Brasil, nossas mais recentes conquistas no campo tecnológico, buscando incessantemente à intra/interdisciplinaridade nas Habilitações.” 

Em 14 de maio de 2003, este Relator, novamente, baixa o processo em diligência, reiterando os Termos da inicial, datada de 05 de fevereiro de 2003.

A ênfase deste Relator quanto à carga horária e estruturação do curso em 03 (três) séries prende-se entre outras razões, justamente ao contido na justificativa que introduz o Plano de Curso em questão.

“O CTI atende a uma comunidade regional composta de pequenas e médias cidades em plena fase de desenvolvimento industrial e fomento na área de prestação de serviços, necessitando cada vez mais de profissionais técnicos nas diversas áreas de atuação. A nossa clientela escolar é composta por uma significativa parcela (25%) de alunos oriundos de outros municípios comprovando desta forma, a importância da localização estratégica e privilegiada de nossa Escola.”

“Considerando que o número de vagas é limitado e a procura pelos nossos cursos é muito grande, anualmente o CTI realiza um concurso classificatório denominado Vestibulinho. A relação candidato/vaga tem atingido, na média, a marca de 04 alunos por vaga oferecida.”

“Os profissionais aqui formados são absorvidos rapidamente pelo mercado de trabalho. São mais de 300 empresas conveniadas, que oferecem um número de vagas para estágio superior aos alunos disponíveis, demonstrando ser um setor em pleno crescimento”.

Assim, a Direção do Colégio Técnico em 18 de Junho de 2003 encaminha a este Conselho Estadual de Educação resposta à diligência da qual destaca-se alguns exertos:

“Gostaríamos de fazer um breve relato sobre a situação socioeconômica da região onde está inserido o Colégio Técnico Industrial “ Isaac Portal Roldán” .

“Bauru localiza-se na região centro-oeste de São Paulo, estado considerado o principal pólo de tecnologia de informação e comunicação do país. Segundo dados da Fundação Seade, a indústria paulista, após a crise dos anos 80 e as transformações técnicas e gerenciais da década de 90, adaptou-se ao complexo metal-mecânico, eletro-eletrônico, petroquímico, agroindustrial e de comunicações.

“Dentre as regiões do Estado, destaca-se a região administrativa de Bauru com 1,4% de participação na produção industrial estadual, com indústrias de projeção nacional nos setores: gráfico (Tilibra, Tiliforme, Souza Reis, etc); Alimentício (Ambev, Frescarini, Zabet, Belco, Sukest, Frigol, Mondelli, etc); petroquímico (Lwart, Plajax, Plasútil, etc...); eletroeletrônico (Ciclotron, Soletrol, PPA, etc); metal-mecânico (Cepem, Ebara, Volvo, etc); químico (acumuladores Ajax, Cral, etc) e agroindustrial (Duratex, Usina de Açúcar e Álcool Barra Grande, São José, Usina da Barra, etc).“

Isto significa que, a economia regional cresce de maneira continuada e consistente, impulsionada pelo setor industrial e hospitalar. Os reflexos sociais mais imediatos desse crescimento são – como apontam esses indicadores – a abertura de postos de trabalho e o aumento da massa salarial, provocando impactos positivos no conjunto da economia e proporcionando a oferta de vagas para técnicos, especialistas e prestadores de serviços.

A evolução tecnológica e as inovações no processo produtivo tem mudado o ambiente de trabalho exigindo novas habilidades e competências dos profissionais devendo, assim, apresentar um perfil criativo e dinâmico.

“As instituições de ensino profissionalizante devem evoluir para acompanhar esses novos pressupostos e paradigmas. Isto se torna possível com a abordagem das novas tecnologias utilizadas pelo mercado, melhorando a qualidade do processo de ensino aprendizagem, preparando os alunos mais adequadamente para atender a demanda por profissionais e assim aumentando sua empregabilidade.”

“Com base nestes fatos relatados e em consulta realizada junto às empresas, constatou-se a necessidade de estruturarmos nossos cursos em uma grade que nos possibilite a formação de profissionais com habilidades e competências que possam satisfazer as necessidades do mercado, e isto implica em um tempo de formação maior do que aquele  ditado como mínimo pela Resolução CNE/CEB nº 04/99 de 08/11/99 publicada em 22/12/99.

“Devemos observar que, mesmo estando nossos cursos prevendo uma carga horária maior que o estipulado como mínimo e a grade não utilizar a estrutura de módulos, não estamos nos colocando contrários à flexilização proporcionada pela LDB, pois, no Decreto nº 2.208 de 17/04/97 em seu Art.8º e § 1º fica clara a possibilidade de se adotar ou não a estrutura de módulos.

Somos uma entidade escolar que oferece à comunidade uma média de 280 vagas anuais, na qual necessita-se uma prova de seleção para o preenchimento destas vagas, pois, recebemos em média 1.600 candidatos ao ano.

“Manter nossa qualidade de ensino, atualizando constantemente  nossos laboratórios e docentes face às novas tecnologias, é um dos pilares de sustentação desta entidade escolar junto à comunidade, às empresas e as nossa mantenedora UNESP.”

“Atuamos em duas áreas profissionais: indústria e informática, com três habilitações: mecânica, eletrônica e informática, oferecidas de forma concomitante ou seqüencial ao Ensino Médio, podendo ainda o aluno, cursar o Ensino Médio nesta entidade escolar.”

“Estamos a trinta e seis anos fornecendo ao mercado, profissionais de extrema habilidade e competência e muito bem aceitos por este mercado. Portanto, esta é uma estrutura que deve permanecer e nos fornece todos os subsídios para a formação de nossos futuros técnicos”. (gg.nn)

1.2 APRECIAÇÃO 

- Trata-se de Plano de Curso de Habilitação Profissional de Técnico em Mecânica de unidade de ensino vinculada à universidade pública (UNESP), remetido a este Conselho em função do disposto na Indicação CEE n.º 08/2000, que regulamenta a Educação Profissional no Estado de São Paulo. 

- Observa-se que, embora organizada formalmente de acordo com  a Resolução CNE/CEB n.º 04/99, e item 14 da Indicação CEE n.º 08/2000, a estrutura do presente Plano de Curso não prevê a utilização de Módulos, apesar das reiteradas solicitações deste Conselho e preconizada no item 9 da citada Indicação, como um mecanismo que confere flexibilidade à organização dos cursos de educação profissional, possibilitando a construção de diferentes itinerários profissionais para a mesma área, convergentes com rápidas inovações do mercado de trabalho.
 - Da forma como se apresenta , com a organização do curso em  três séries anuais, o Plano de Curso mantém-se, muito preso à rígida estruturação da educação profissional orientada pela legislação anterior à Lei Federal n.º 9394/96, que era ministrada de forma integrada ao Ensino Médio. 

- O presente Plano não contempla as subáreas previstas para a  Área Profissional da Indústria, nem as funções e subfunções onde estão alojadas as competências específicas, habilidades e bases tecnológicas, ficando difícil se avaliar perfil de saída do Técnico X competências desenvolvidas X Subáreas X funções X subfunções. Como trabalhar assim?

- Na indicação de pessoal docente apenas arrola-os de maneira geral por categorias e não apresenta relação deles. Tampouco apresenta o quadro técnico.

- Igualmente a relação de equipamentos, materiais está indicada genericamente.

- O CTI deverá enviar a este Colegiado esta relação atualizada do pessoal docente e técnico para que seja integrada a este processo e relação de equipamentos e materiais.

Em face ao exposto, considero o Plano de Curso de Habilitação Técnico em Mecânica, com condições mínimas para ser aprovado. Entretanto reitero, ao final, as ponderações apresentadas considerando a filosofia, diretrizes e metas da Nova Educação Profissional – cuja escopo maior é a expansão e o atendimento de uma clientela cada vez mais numerosa e em busca de ensino público de qualidade, numa sociedade em mudança e altamente competitiva. Com a flexibilização e modularização o CTI poderia multiplicar o atendimento à demanda, mantendo sua qualidade preconizada, conforme justificativas apresentadas.

Considerando-se o legítimo interesse dos alunos em regularizar situação escolar e de diplomação, aprovo.

2. CONCLUSÃO
2.1. Aprova-se nos termos deste Parecer o Plano de Curso da Habilitação Profissional Técnico em Mecânica, a ser ministrada pelo Colégio Técnico Industrial Prof. Isaac Portal Roldán, vinculado a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, campus de Bauru.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Direção do Colégio Técnico Industrial para ciência e providências, à Reitoria da UNESP para conhecimento e à Diretoria de Ensino da Região de Bauru, para ciência e supervisão.

São Paulo, 1º de julho de 2003

a) Cons. Marcos Antonio Monteiro

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Olliveira Mantovani, Arlete Scotto, Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Neide Cruz, Olga de Sá, Volmer Àureo Pianca e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 02 de julho de 2003.

a) Consª. Neide Cruz

Vice - Presidente no exercício 

da Presidência da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de julho de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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